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De acordo com o comando a que cada um dos itens a seguir se refira, marque, na folha de respostas, para cada item: o campo designado
com o código C, caso julgue o item CERTO; ou o campo designado com o código E, caso julgue o item ERRADO. A ausência de
marcação ou a marcação de ambos os campos não serão apenadas, ou seja, não receberão pontuação negativa. Para as devidas marcações,
use a folha de respostas, único documento válido para a correção da sua prova objetiva.

PROVA OBJETIVA P2 – CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS (ITENS COM PESO 2)
Acerca da teoria das fontes no direito internacional público, julgue

os itens a seguir.

111 A Declaração Universal dos Direitos do Homem, elaborada

pela Organização das Nações Unidas (ONU), é classificada

como fonte codificada do direito internacional e, portanto, está

prevista no Estatuto da Corte Internacional de Justiça como ato

de organização internacional. 

112 A Convenção de Viena sobre Direito dos Tratados admite que

normas peremptórias ou imperativas de direito internacional

geral imponham-se de forma cogente como fontes de direito

internacional, superiores a tratados em caso de conflito. 

113 A prática reiterada e uniforme adotada com convicção jurídica,

denominada direito costumeiro, possui no direito internacional

hierarquia inferior às normas de direito escrito. Logo, no

direito das gentes, tratados não podem ser revogados por

direito consuetudinário.

114 Na teoria das fontes, a doutrina tem mais peso em direito

internacional que em direito interno, tendo em vista o maior

conteúdo político das normas de direito das gentes. Nesse

sentido, a doutrina atua como elaboradora do significado e do

alcance de regras imprecisas, comuns no direito internacional. 

115 Atos unilaterais de Estados são modernamente admitidos como

fontes extraconvencionais de expressão do direito

internacional, embora não estejam previstos como tal no

Estatuto da Corte Internacional de Justiça.

116 Os tratados são as fontes por excelência do direito

internacional público e impõem-se hierarquicamente sobre

todas as demais formas escritas e não escritas de expressão do

direito internacional.

117 O princípio da equidade, referido no Estatuto da Corte

Internacional de Justiça, constitui fonte incondicionada de

direito internacional público. 

O regime jurídico antártico — ao qual o Brasil aderiu, embora não

tenha participado de sua negociação original — foi concebido a

partir da Convenção de Washington de 1969 e prevê limitações às

pretensões e às ações estatais no sexto continente. Com relação a

tais restrições, julgue os seguintes itens.

118 Os países signatários da Convenção de Washington de 1969

renunciam a todas as pretensões territoriais para fins de

exercício soberano de forma permanente no continente

antártico, tendo em vista a adoção do conceito de patrimônio

comum da humanidade.

119 No território antártico, são vedadas pesquisas científicas para

fins militares e(ou) armamentistas, salvaguardadas as pesquisas

nucleares para fins pacíficos.

Considerando que a história da evolução do direito internacional

público é, em certa medida, a história da evolução do Estado

nacional moderno, julgue os itens subsequentes.

120 O Estatuto de Roma, no âmbito do qual foi criado o Tribunal

Penal Internacional, instrumento que contemplou o avanço no

sentido de prevenir a impunidade internacional, contou com a

incontinente adesão do Brasil.

121 O Pacto Briand-Kellog, firmado no período entreguerras, é

considerado um marco na evolução do direito internacional,

entre outros aspectos, por proscrever a guerra na relação entre

Estados. 

122 O reconhecimento da imunidade de jurisdição de agentes

diplomáticos, existente desde os primórdios do direito

internacional, embora seja norma costumeira, não consolidada

em forma de tratado, apresenta elevado grau de adesão

multilateral.

123 O direito internacional público surgiu na Idade Moderna, como

disciplina jurídica subsidiária ao poder absolutista dos

soberanos europeus e do Estado nacional moderno, a partir de

estudos sobre direitos referentes à guerra e à paz entre as

nações. 

124 Entre os holandeses precursores do direito internacional,

destaca-se Cornélio Von Bienkershoek, que propôs a célebre

teoria da bala de canhão como critério para definir a extensão

do poder dos reis em relação ao mar adjacente.

125 O antológico Caso Bernadotte, julgado pela Corte

Internacional de Justiça, contribuiu para a construção da

jurisprudência definitiva sobre o direito de autodeterminação

dos povos. 

Julgue os itens que se seguem, relativos à Organização

Internacional do Trabalho (OIT) e aos seus instrumentos

normativos.

126 O tripartismo é a forma de representação estatal adotada na

Assembleia Geral da OIT, assim designada porque delegações

de Estados-membros presentes na Assembleia Geral devem ser

compostas por representantes dos três poderes do Estado. 

127 As recomendações não devem ser encaminhadas ao Congresso

Nacional na forma pela qual se encaminham tratados, pois não

devem ser objeto de aprovação legislativa.
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A realidade internacional contempla uma série de atores, nem todos

portadores de personalidade jurídica internacional, com direitos e

deveres perante o direito das gentes. Com relação a esse assunto,

julgue os itens subsecutivos.

128 Empresas multinacionais não dispõem de personalidade

jurídica internacional, mesmo que elas sejam empresas

públicas transnacionais contraentes de obrigações com Estados

soberanos.

129 Somente Estados soberanos, entes assemelhados e

organizações não governamentais internacionais são sujeitos

de direito internacional.

A dinamização do comércio internacional tem trazido modificações

importantes no direito internacional. A Organização Mundial do

Comércio (OMC), criada para substituir o sistema de comércio

fundado nas regras contidas no GATT (General Agreement on

Tariffs and Trade), é uma das promotoras dessa dinâmica. Acerca

da OMC, julgue os próximos itens. Nesse sentido, considere que a

sigla SSC, sempre que empregada, se refere ao Sistema de Solução

de Controvérsias da OMC.

130 A adoção da regra do consenso invertido, que dá efetividade ao

SSC, baseia-se na ideia do consentimento absoluto do direito

internacional, pelo que os Estados-membros devem aprovar as

decisões por unanimidade.

131 A OMC surgiu após a queda do muro de Berlim.

132 Inovador em muitos sentidos, o SSC admite a participação de

blocos econômicos, como a União Europeia, e a participação

de organizações não governamentais, as quais podem

manifestar-se acerca de suas áreas de atuação. 

133 A China participa da OMC com o status de membro

observador, que a impede de atuar como autora ou como ré no

SSC.

No que se refere às origens das organizações internacionais,

julgue os itens que se seguem.

134 A ONU, instituída pela Carta de São Francisco, em 1945, ao

final da Segunda Guerra Mundial, resultou do primeiro projeto

de criação de uma organização internacional.

135 À semelhança da UNESCO e da FAO, a OIT é um organismo

especializado da ONU, mas foi criada antes da assinatura da

Carta de São Francisco, no bojo das reivindicações sociais do

século XIX.

A respeito das normas e instituições do Mercado Comum do Sul

(MERCOSUL), julgue os itens a seguir.

136 O Fundo de Convergência Estrutural do MERCOSUL

(FOCEM) tem por propósitos financiar diferentes programas

a fim de promover a convergência estrutural e a coesão social

e de desenvolver a competitividade entre os países do bloco,

fornecendo apoio ao funcionamento da estrutura institucional

e ao fortalecimento do processo de integração.

137 Os presidentes do Uruguai, do Brasil, da Argentina e da

Venezuela decidiram pela suspensão do Paraguai no

MERCOSUL, com fundamento no Protocolo de Olivos, que

trata do compromisso democrático no MERCOSUL.

138 Em 2012, a Bolívia aderiu ao Tratado de Assunção e a todos

os seus protocolos por meio do Protocolo de Adesão do Estado

Plurinacional da Bolívia ao MERCOSUL, documento que se

encontra em processo de ratificação pelos Estados-partes do

MERCOSUL.

139 A Venezuela, por meio de protocolo de adesão ao

MERCOSUL, comprometeu-se a adotar a Nomenclatura

Comum do MERCOSUL (NCM), requisito fundamental a sua

participação no bloco, cuja implementação deveria ter sido

concluída em 2013.

140 É atribuição do Grupo do Mercado Comum (GMC), principal

órgão da estrutura institucional do MERCOSUL, conduzir a

política do processo de integração dos Estados-partes e as

decisões capazes de assegurar o cumprimento dos objetivos

estabelecidos pelo Tratado de Assunção.

Acerca da União de Nações Sul-Americanas (UNASUL), julgue os

itens seguintes.

141 O Conselho Sul-Americano de Economia e Finanças é

uma instância de diálogo, reflexão, consulta e cooperação

da UNASUL, que tem como um de seus objetivos o

desenvolvimento social e humano com equidade e inclusão,

com vistas a erradicar a pobreza e a superar as desigualdades

da região.

142 O desenvolvimento de mecanismos para a superação das

assimetrias entre os Estados-partes é um dos objetivos da

UNASUL.

143 A formação de um Parlamento Sul-Americano é tema de

interesse da UNASUL, que prevê no seu Tratado Constitutivo

que a sede desse órgão seja localizada em Cochabamba, na

Bolívia.

144 Controvérsias que possam surgir entre os Estados-partes

poderão ser resolvidas, mediante, a submissão direta à

secretaria-geral para que essa formule recomendações

pertinentes à solução e, por fim, apresente a controvérsia à

apreciação do Conselho de Ministras e Ministros de Relações

Exteriores.
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Em relação às sanções previstas no direito internacional público,

julgue os itens subsequentes.

145 O Conselho de Segurança da Organização das Nações Unidas

(ONU), principal órgão dessa entidade, é o único que pode

determinar a aplicação de sanções.

146 Considerando que o governo de dado país passou a restringir

a entrada de cidadãos de outro país em seus controles de

imigração por meio de exigências documentais extensivas e,

em resposta, o governo deste tornou mais rigoroso o controle

de imigração para os cidadãos daquele, essa situação ilustra o

meio coercitivo da retorsão.

147 O bloqueio pacífico consiste no sequestro, em plena paz,

de navios e cargas de um Estado estrangeiro, ancorados no

porto ou em águas territoriais de outro Estado que se utiliza

dessa sanção.

148 Nem toda sanção aplicada unilateralmente pelos Estados viola

o direito internacional público, como é o caso da retorsão e da

represália.

149 As sanções não se confundem com a guerra por vários

motivos, entre os quais o fato de que essas medidas coercitivas

não podem atingir terceiros Estados, enquanto a guerra

engendra, para os terceiros, direitos e deveres.

No que se refere à segurança coletiva e à manutenção da paz

internacionais, julgue os seguintes itens.

150 A Declaração do Milênio da ONU reitera que não serão

poupados esforços para libertar os povos do flagelo da

guerra, inclusive nos casos em que a guerra ocorrer no

interior dos Estados.

151 Ao receber denúncia de ameaça à paz, antes que as partes

tentem chegar a um acordo de forma pacífica, a primeira

medida adotada pelo Conselho de Segurança da ONU é a de

enviar observadores militares ou força de manutenção da paz,

a fim de auxiliar na redução das tensões no local e na

promoção de um clima de tranquilidade.

152 Com o propósito de manter a paz e a segurança internacionais,

a Carta da ONU considera o recurso ao uso da força não mais

como um direito do Estado, mas como um ilícito internacional,

impedindo o seu uso ainda que em legítima defesa.

Julgue os próximos itens, acerca do direito de guerra e de

neutralidade.

153 No Brasil, a declaração de guerra compete ao presidente

da República e é condicionada à prévia autorização do

Congresso Nacional.

154 De acordo com a Carta da ONU, o direito de neutralidade é

absoluto, mesmo em face de situações de ameaças à

manutenção da paz e da segurança internacionais.

155 Com o Pacto da Liga das Nações, concluído em 1919, os

Estados declararam-se solenemente contra a guerra como

meio de solucionar conflitos internacionais e renunciaram

a essa como instrumento de política nacional nas suas

relações mútuas.

156 Durante a guerra, a comunicação entre os beligerantes pode

ocorrer por meio da intermediação de representantes do Poder

Legislativo de um país neutro, denominados parlamentários,

que são enviados para apresentar propostas ou comunicações

aos comandantes das partes beligerantes.

157 O estado de guerra acarreta a proibição de relações comerciais

entre os Estados inimigos. Assim, em geral, proíbem-se novos

contratos mercantis de nacionais de um país beligerante com

os do outro, mas não se suspendem ou se anulam contratos

anteriormente concluídos.

No que diz respeito ao terrorismo, julgue os itens que se seguem.

158 A Comissão Antiterrorismo, criada no âmbito da Assembleia

Geral da ONU, tem como objetivo fortalecer a capacidade dos

Estados-membros de combater as atividades terroristas fora de

suas fronteiras.

159  A Constituição Federal de 1988 passou a fazer menção ao

repúdio ao terrorismo a partir da vigência de um decreto

presidencial estatuído em 2006, que dispõe acerca da

execução, no território nacional, de resolução da ONU com

esse mesmo fim.

160 A Assembleia Geral da ONU aprovou, em 2006, a Estratégia

Mundial contra o Terrorismo, cujo objetivo é o de reforçar as

ações de combate desse meio de intimidação nos âmbitos

nacional, regional e internacional.
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Julgue os itens a seguir, com base nos princípios que regem as

relações internacionais do Brasil e a política externa dos demais

Estados nacionais.

161 Conforme dispõe a Carta das Nações Unidas, a qualificação de

um voto para cada Estado nacional na Assembleia Geral das

Nações Unidas constitui uma forma de aplicação do princípio

da igualdade entre os Estados.

162 A cooperação interestatal estabelece-se com a adoção de

medidas legislativas e administrativas, por parte dos Estados

engajados, que auxiliam na criação das condições necessárias

à execução das atividades de cooperação internacional, seja

essa ativa ou passiva.

163 Previsto na Constituição Federal, o princípio da

autodeterminação dos povos estabelece que o país, em sua

atividade internacional, deve respeitar a forma de decisão e

organização política, econômica, social e cultural de outros

povos ou grupamentos sociais.

A respeito da apreciação de atos internacionais pelo Congresso

Nacional brasileiro, julgue os próximos itens.

164 De acordo com o entendimento sumulado do STF, é

inadmissível a prisão em razão da infidelidade depositária

decorrente de depósito voluntário (convencional), mas se

admite a prisão decorrente de depósito judicial.

165 A Constituição estipula que equivalem às emendas

constitucionais todos os tratados internacionais que forem

aprovados em cada casa do Congresso Nacional em dois turnos

e por três quintos dos votos dos respectivos membros.

166 A Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas com

Deficiência e seu respectivo protocolo facultativo é o único ato

internacional aprovado como equivalente a uma emenda

constitucional pelo Congresso Nacional.

167 Em regra, os tratados internacionais aprovados pelo Congresso

Nacional possuem o estatuto de lei complementar.

168 A publicação do acordo executivo é a garantia da introdução,

no ordenamento jurídico nacional, dos acordos celebrados no

molde executivo, sem que haja a manifestação típica do

Congresso Nacional.

169 Conforme entendimento do Supremo Tribunal Federal (STF),

a eficácia paralisante das normas supralegais pressupõe que

essas não serão aplicadas enquanto não houver uma norma

regulamentadora.

No que concerne ao serviço diplomático e consular, julgue os itens

subsequentes.

170 O Estado acreditante poderá renunciar à imunidade de

jurisdição de seus agentes diplomáticos, ato esse que deverá

ser sempre expresso, e essa renúncia, no referente às ações

civis ou administrativas, implica renúncia à imunidade quanto

às medidas de execução da sentença.

171 O direito de legação independe do reconhecimento da

personalidade jurídica internacional do sujeito de direito

internacional em questão.

172 A residência particular do agente diplomático goza de

inviolabilidade e proteção, assim como o local da missão

diplomática, o que não ocorre com a pessoa do agente

diplomático, que poderá sofrer detenção ou prisão por parte do

Estado acreditado, em decorrência de violação às regras do

direito penal desse mesmo Estado.

173 O rompimento de relações diplomáticas acarreta

necessariamente o rompimento de relações consulares.

Acerca das relações entre os estrangeiros e o Estado brasileiro,

julgue os seguintes itens.

174 Admite-se a extradição de brasileiro naturalizado, ainda que

o fato a ser considerado ocorra posteriormente àquela

condição aquisitiva.

175 É permitida a análise pelo Poder Judiciário somente dos

aspectos de legitimidade jurídica concernentes ao ato

expulsório, não cabendo, portanto, o julgamento da nocividade

da permanência do estrangeiro em território nacional.

176 É proibida a concessão de visto ao estrangeiro processado por

crime doloso em outro país, mas ainda não condenado, para o

qual haja possibilidade de extradição pela legislação brasileira.

177 De acordo com os critérios de nacionalidade adotados

pelos Estados, a condição de nacional ou estrangeiro de

um indivíduo é prerrogativa do próprio Estado, que nem

sempre depende do fato de ele ter nascido ou não no território

desse Estado.

178 É facultado ao asilado político sair do Brasil sem prévia

autorização do governo brasileiro, podendo reingressar no país

a qualquer tempo nessa condição.

179 Há previsão no Estatuto do Estrangeiro de prisão do

estrangeiro, pelo prazo de até sessenta dias, prorrogáveis,

por ordem do Ministro da Justiça, enquanto não se efetivar

a deportação.
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A respeito da nacionalidade brasileira, julgue os itens que se

seguem.

180 Admite-se a possibilidade de cancelamento por ato

administrativo do deferimento de naturalização quando essa for

embasada em premissa falsa, ou erro de fato, como a omissão

de existência de condenação em momento anterior a sua

naturalização.

181 Consideram-se natos os brasileiros nascidos no Brasil,

independentemente de seus pais estarem ou não a serviço do

Brasil.

182 A Constituição assegura a igualdade de direitos entre

brasileiros natos e naturalizados, mas estabelece limitações a

essa isonomia, entre as quais a impossibilidade de ocupação de

cargo de Ministro do Tribunal Superior Eleitoral proveniente

de vaga destinada a Ministro do Supremo Tribunal Federal.

Em relação do estudo das relações internacionais e ao processo

de globalização, julgue os itens subsecutivos.

183 Uma das novas funções do Estado-nação que pode ser

apontada em períodos de transição, sobretudo a partir dos anos

de 1990, foi a tentativa de fortalecer as instituições financeiras

nacionais e de manter elevado índice de poupança para evitar

a dependência externa.

184 A abordagem realista concebe o sistema internacional formado

por Estados soberanos que interagem livremente, sem norma

superior, o que caracteriza um estado latente e permanente de

guerra.

185 Um marco na proteção internacional dos direitos humanos foi

a celebração da Conferência de Roma, em 1998, que aprovou

a criação de um tribunal penal internacional para julgar crimes

contra a humanidade e crimes de genocídio e de guerra.

Considerando os desafios que ora enfrenta a Organização Mundial

do Comércio (OMC) em sua condição de pilar do sistema

multilateral de comércio, julgue os itens de 186 a 188.

186 A despeito das dificuldades enfrentadas pela OMC no plano

das negociações comerciais multilaterais, ela contribuiu de

modo efetivo para inibir impulsos protecionistas no período

imediatamente posterior à crise econômica de 2008. 

187 O estancamento da Rodada de Doha, ao pôr em questão a

efetividade da normativa multilateral, teve como consequência

direta a perda de relevância do Órgão de Solução de

Controvérsias da OMC. 

188 Recentemente, um brasileiro foi nomeado para a direção geral

da OMC na condição de representante dos países em

desenvolvimento. Tal fato decorreu da crescente influência

desses países no processo decisório e expressa importante

mudança na correlação de forças no seio daquela organização.

Tendo em vista que os blocos econômicos despontaram como

importantes referentes na economia mundial na segunda metade dos

anos oitenta do século XX, apresentando-se como muito diversos

em seus objetivos, instrumentos, alcance e resultados, e

considerando a evolução desses blocos a partir do final do citado

século, julgue os itens a seguir.

189 O Acordo de Livre Comércio da América do Norte (NAFTA),

embora tenha tido impacto positivo no comércio entre seus

países-membros, trouxe também efeitos adversos para as

respectivas economias nacionais, como a perda de mercados de

exportação de manufaturas e de empregos no setor industrial,

no caso do México; o intenso fluxo de migração ilegal e

grandes déficits na balança comercial com os dois sócios, no

caso dos Estados Unidos da América (EUA); e, no caso do

Canadá, o estancamento da penetração das exportações no

mercado norte-americano por conta da concorrência da

produção mexicana. 

190 A perspectiva de estabelecimento de um amplo acordo

sobre comércio e investimentos no marco da Parceria

Trans-Pacífico e de conformação de uma Área de Livre

Comércio Transatlântica (TAFTA), abrangendo as

economias do NAFTA e da União Europeia, denota

tendência favorável ao surgimento de arranjos econômicos

de alcance inter-regional como característica do

regionalismo econômico no presente. 

191 Inicialmente voltados para a promoção do livre comércio entre

os seus membros, os principais blocos econômicos surgidos ou

revigorados na América Latina no início dos anos noventa, a

exemplo do Mercado Comum do Sul (MERCOSUL) e da

Comunidade Andina de Nações (CAN), tendo alcançado

estágios profundos de integração econômica naquele mesmo

período, retrocederam à condição de zonas preferenciais de

comércio por força, em particular, da retração do comércio

regional ditada pela volatilidade financeira no meio

internacional e dos consequentes desequilíbrios

macroeconômicos que marcaram o panorama econômico

regional na segunda metade daquela década. 
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O panorama internacional contemporâneo tem sido marcado,

entre outros aspectos, pelos esforços de construção de

mecanismos de governança e por iniciativas associativas aptas

a responderem aos diferentes desafios de cooperação

internacional. Com relação a esses esforços e iniciativas, julgue

os itens seguintes.

192 Transcorridos mais de cinco anos desde o início da mais

recente crise econômica mundial, a agenda do G-20 segue

definida em torno do estímulo e fortalecimento do crescimento

econômico e do emprego e do aumento da resistência da

economia global a novos choques. 

193 A decisão dos países-partes do BRICS de criar um banco

de desenvolvimento e um fundo de reservas da ordem de

US$ 100 bilhões de dólares para que esses países possam

fazer frente aos impactos de eventuais crises financeiras

assinala a disposição dos países do grupo de se afastarem

de organismos econômicos internacionais como o Banco

Internacional de Reconstrução e Desenvolvimento e o

Fundo Monetário Internacional, de modo a reduzir o peso e

a influência da ação de tais instituições nas economias

nacionais.

194 A despeito da incorporação da África do Sul aos BRICS em

2011 e da projeção internacional alcançada por esse

agrupamento, o Fórum de Diálogo Índia-Brasil-África do Sul

(IBAS) mantém um significativo conjunto de instrumentos e

iniciativas de cooperação trilateral e com terceiros países que

o distinguem do BRICS como espaço e instrumento de ação

externa de seus membros.

195 A Organização para a Cooperação e Desenvolvimento

Econômico (OCDE) tem cooperado ativamente com o G-20

em torno de uma ampla agenda voltada para a promoção da

governança econômica e que contempla temas como

desenvolvimento, reformas financeiras, comércio e

investimentos e questões fiscais.

196 Com a consolidação do G-20 como principal foro de diálogo

político e coordenação para o tratamento de questões

econômicas globais, o G-8 teve sua agenda econômica

esvaziada, passando a se concentrar na discussão de temas

geopolíticos, como o atestam as agendas dos seus encontros de

cúpula a partir de 2009.

Considerando a evolução da economia internacional e seus

impactos sobre os países emergentes a partir da crise econômica de

2008, julgue os próximos itens.

197 A mudança do panorama econômico global ao longo de 2013,

tendo por pano de fundo a gradual recuperação das economias

norte-americana e da União Europeia, embora em ritmo bem

menor no caso desta última, estabelece um contexto

desfavorável ao desempenho econômico dos BRICS devido

aos desvios de comércio e de investimento que a acompanham.

198 Observa-se serem opostos, no presente, os efeitos das

decisões norte-americanas no campo monetário acerca do

comportamento do câmbio nas economias emergentes,

quando comparados àqueles efeitos observados

anteriormente a 2013.

199 A decisão da autoridade monetária dos EUA de reduzir os

estímulos monetários na economia norte-americana a partir de

maio de 2013 fomentou a inversão do fluxo de capitais

internacionais, até então fortemente orientado para as grandes

economias emergentes, contribuindo, assim, para a mudança de

expectativas por parte dos investidores internacionais quanto

às perspectivas de desempenho econômico dos países

emergentes.

200 As baixas taxas de juros praticadas nos EUA e o fraco

desempenho das economias europeias e japonesa ao longo da

primeira década do século XXI contribuíram para a maior

liquidez das economias emergentes.

201 A desaceleração do crescimento econômico da China

acarreta a diminuição da demanda por commodities e, por

consequência, gera redução dos preços destas no mercado

internacional, induzindo, assim, problemas na balança

comercial de países cujas economias são fortemente

dependentes da exportação de commodities minerais, de modo

particular. 

202 A crise das economias da zona do euro resultou da conjunção

entre, de um lado o alto endividamento público de países como

Grécia, Irlanda, Espanha e Portugal e as dificuldades de parte

das instituições da União Europeia e dos governos dos seus

países-membros de atuar de forma coordenada frente a tal

endividamento, e de outro, as dificuldades de parte de

governos e empresas de países endividados em refinanciarem

suas dívidas, resultando, dentre outros, na desvalorização

daquela moeda frente ao dólar.
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Considerando as ações da política externa brasileira a partir do
início do século XXI, julgue os itens seguintes. 

203 A atual estratégia de inserção internacional do Brasil privilegia
a construção de parcerias estratégicas tanto com países
desenvolvidos como com aqueles em desenvolvimento,
refletindo a amplitude dos interesses e objetivos que sustentam
a dimensão universalista de sua política externa. 

204 A ênfase do Brasil em fortalecer a cooperação sul-sul a partir
de 2003 vinculou-se ao interesse de favorecer a
multipolaridade no ambiente internacional por meio do apoio
à promoção do desenvolvimento econômico e social de países
e regiões considerados periféricos no contexto da economia
global e da procura por alternativas à cooperação norte-sul.

205 Em 2011, ao propor, na Assembleia da Organização das
Nações Unidas (ONU), a discussão sobre a responsabilidade
que a comunidade internacional tem quanto à proteção de
civis, o Brasil reiterou seu apoio incondicional ao direito da
comunidade internacional de intervir, inclusive por meio da
aplicação da força, em Estados fracassados, como recurso
necessário e legítimo para prevenir crimes de guerra,
genocídios, limpeza étnica e crimes contra a humanidade,
desde que tal ação seja autorizada e conduzida pelo Conselho
de Segurança da ONU.

206 Nas questões afetas ao Oriente Médio e norte da África, o
Brasil assumiu, no passado recente, posições dissonantes
daquelas sustentadas pelos EUA em temas como a crise na
Líbia, a crise na Síria, o programa nuclear iraniano e as
condições para a criação de um Estado palestino independente.

Julgue o item subsequente, a respeito do protecionismo e da
liberalização do comércio internacional. 

207 A crise financeira internacional acarretou prolongado ciclo
recessivo nas economias industrializadas a partir do final do
ano de 2008, tendo provocado o imediato recrudescimento do
protecionismo tarifário, o qual foi responsável pela drástica
redução do comércio internacional observada nos anos
subsequentes.

Considerando o movimento internacional de capitais, julgue os itens
que se seguem.

208 Na economia de um país, a dependência em relação ao
ingresso de investimentos externos para financiar déficits nas
transações correntes e obter equilíbrio no balanço de
pagamentos é sugestiva da existência de déficits na balança
comercial e(ou) na balança de serviços.

209 Por exercerem impactos diferenciados sobre o setor externo
das economias, os movimentos de recursos associados a
empréstimos e financiamentos obtidos no exterior e aqueles
vinculados aos investimentos diretos são registrados em contas
também distintas no balanço de pagamentos.

210 Em contextos de estagnação ou de recessão econômica no
plano global, a maior liquidez nas economias nacionais que é
propiciada pelo ingresso sustentado de capitais externos e a
tendência de baixa de juros dela decorrente asseguram a
efetividade de medidas voltadas para a retomada do
crescimento econômico.

Acerca do processo legislativo e do Poder Legislativo, julgue os
itens a seguir.

211 Cabe ao Ministério Público deflagrar o processo legislativo de
lei referente à criação e extinção de cargos de seus membros e
de seus servidores auxiliares.

212 Considere que, após iniciativa parlamentar, tenha tramitado e
tenha sido aprovado, no Congresso Nacional, projeto de lei que
trate de matéria de iniciativa privativa do presidente da
República. Nessa situação hipotética, segundo o STF, a ulterior
sanção do projeto de lei pelo chefe do Poder Executivo não
sanará vício de inconstitucionalidade formal.

213 A CF estabelece hipóteses nas quais compete ao Senado
Federal aprovar, em votação aberta e após arguição pública, a
escolha de magistrados.

214 Proposta de emenda constitucional a respeito da extinção
do voto obrigatório pode ser objeto de deliberação do
Congresso Nacional.

Otto, cidadão alemão, adquiriu a nacionalidade brasileira
após ingressar com pedido no Ministério da Justiça. Posteriormente,
por considerar que Otto não reunia os requisitos constitucionais que
lhe dariam direito à nacionalidade derivada, o Ministro da Justiça
cancelou o ato de naturalização.

Considerando essa situação hipotética, julgue o item seguinte.

215 Segundo entendimento do STF, o referido ato do ministro da
Justiça viole a CF porque, uma vez deferida a naturalização,
seu cancelamento somente poderia ter ocorrido pela via
judicial.

No que se refere aos poderes da República e à organização do
Estado, julgue os itens que se seguem. Nesse sentido, considere
que a sigla TCU, sempre que utilizada, se refere ao Tribunal de
Contas da União.

216 Lei complementar estadual que conceda, independentemente
de qualquer ato formal de licença ou autorização, porte de
arma aos procuradores do Estado usurpará competência
legislativa privativa da União.

217 A titularidade da função de controle externo da União pertence
ao TCU, ao qual compete realizar a fiscalização contábil,
financeira, orçamentária, operacional e patrimonial das
entidades da administração direta e indireta.

Considerando o regime constitucional dos direitos e garantias
fundamentais, julgue os itens a seguir.

218 A CF determina que os crimes de racismo, a prática da tortura
e o terrorismo são imprescritíveis, inafiançáveis e insuscetíveis
de graça ou anistia.

219 Em uma execução fiscal, se o juiz da causa, ao constatar o
desaparecimento de certo bem objeto de penhora, determinar
a prisão do correspondente depositário judicial, essa ordem de
prisão, segundo o STF, será válida, uma vez que somente se
proíbe a prisão do depositário infiel contratual.

220 Caso, em audiência de instrução e julgamento de processo
criminal, o magistrado determine, de forma fundamentada e
para garantir a segurança das pessoas presentes ao ato, que o
réu utilize algemas, este poderá se valer de reclamação
constitucional para o STF, com a finalidade de demonstrar que
a situação fática apontada pelo juiz para justificar a
necessidade do uso de algemas é inverídica.
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